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1. Do objeto

MINUTA DE EDITAL PENITENCIÁRIA DE BERNARDINO DE CAMPOS-SP 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 007/2024

(Processo Administrativo n°006.00088819/2024-15)

 

Torna-se público que a , por meio do Centro AdministrativoPENITENCIÁRIA DE BERNARDINO DE CAMPOS - SP
/Núcleo de Finanças e Suprimentos, sediado(a) Rodovia Raposo Tavares - SP270, km 338 - Bairro: Centro Prisional - Bernardino
de Campos/SP - CEP: 18.964-900, realizará licitação, na modalidade , na forma , nos termos da Lei nºPREGÃO ELETRÔNICA
14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital.

1.1. O objeto da presente licitação é a AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DO TIPO
 conforme condições, quantidades eHORTIFRUTIGRANJEIROS PARAO PERÍODO DE MAIO À AGOSTO DE 2024

exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 1.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo
de Referência, facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.

2. Do registro de preços

Não se aplica

3. Da participação na licitação

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

2.1.   Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no Sistema de Cadastramento
Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do Governo Federal (www.gov.br/compras).

2.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sicaf até o terceiro dia útil anterior à data
prevista para recebimento das propostas.
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2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como firmes e
verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a
responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso
indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros

2.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas relacionados no item anterior
e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à
alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

2.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação.

2.5. Nos limites previstos no art. 4º da Lei nº 14.133, de 2021, e na Lei Complementar nº 123, de 2006, serão observadas, caso
aplicáveis, as regras de tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as cooperativas que
atendam ao disposto no art. 34 da Lei n° 11.488, de 2007, e no art. 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, para o
produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual – MEI. 2.5.1.Esta licitação será de participação ampla para
todos os itens, observado o disposto no artigo 49, inciso III, da Lei Complementar nº 123/2006.

2.6. Não poderão disputar esta licitação:

2.6.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

2.6.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a licitação versar sobre
serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; observado o disposto nos §§ 2º e 4º do art. 14 da Lei nº 14.133, de 2021;

2.6.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou
empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do
capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de
bens a ela necessários; observado o disposto nos §§ 2º e 4º do art. 14 da Lei nº 14.133, de 2021;

2.6.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação em decorrência de
sanção que lhe foi imposta;

2.6.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do
órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do
contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

2.6.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo
entre si;

2.6.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada judicialmente, com
trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou
por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;

2.6.8. agente público do órgão ou entidade licitante;

2.6.9. aquele que não tenha representação legal no Brasil com poderes expressos 3.5.9. para receber citação e responder
administrativa ou judicialmente;

2.7. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público do órgão ou entidade
contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do
cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021.

2.7.1. A vedação de participação de agente público do órgão ou entidade licitante ou contratante de que trata o subitem anterior
estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional
especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.

2.8. O impedimento de que trata o item 3.5.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou
jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada,
desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.

2.9. No que concerne aos subitens 3.5.2 e 3.5.3, equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo
econômico.
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2.10. Não poderão disputar esta licitação sociedades cooperativas, tendo em vista o disposto no art. 16 da Lei nº 14.133, de 2021,
e no art. 5º da Lei nº 12.690, de 2012.

2.11. Não poderão disputar esta licitação pessoas jurídicas reunidas em consórcio.

 

 

4. Da apresentação da proposta e dos documentos de habilitação

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

3.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento.

3.1.1. As disposições deste Edital que tratam especificamente da forma de realização da fase de habilitação são aplicáveis na
hipótese em que a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação   de propostas e lances e de julgamento (caso assim
definido no subitem 4.1), se ausente previsão expressa em sentido diverso. Como exceção a essas disposições, na hipótese em
que seja adotado procedimento com fase de habilitação antecedente (caso assim definido no subitem 4.1), segue-se disciplina
específica neste Edital conforme disposições que contêm previsão expressa de aplicação a essa última hipótese.

3.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço   ou o percentual de
desconto (conforme a alternativa adequada ao critério de julgamento definido no início deste Edital, correspondendo ao menor
preço ou maior desconto, respectivamente), até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.

3.2.1. Caso seja definido no subitem 4.1 que a fase de habilitação antecederá a fase de apresentação de propostas e lances, os
licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no subitem anterior, simultaneamente os documentos de habilitação e
a proposta com o preço ou o percentual de   desconto (conforme o critério de julgamento definido no início deste Edital),
admitindo-se que a documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico-financeira seja
substituída pelo registro cadastral no Sicaf, e observado o disposto no inc. III do art. 63 da Lei nº 14.133, de 2021.

3.3.. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:

3.3.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de   que a proposta apresentada
compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na
data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;

3.3.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor,
a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição Federal; 

3.3.3.não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e
no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 3.3.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e
para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

3.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema   eletrônico, que cumpre os
requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021.

3.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa deverá declarar, ainda,
em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de
2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao
3º   excetuada a hipótese de se verificar uma do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021, das exceções dos   §§ 1º ao 3º do art. 4º
supracitado, conforme especificado nos subitens 4.5.1 e 4.5.2 subsequentes.

3.5.1. Não se aplica o tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº 123, de 2006, na hipótese em
que item objeto desta licitação tenha valor estimado superior ao limite estabelecido nos §§ 1º e 3º do art. 4º da Lei nº 14.133, de
2021, conforme seja especificado, quando houver, no item 3.

3.5.2. Não têm direito ao tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 a 49 da Lei Complementar   nº 123, de 2006, as
microempresas, as empresas de pequeno porte e as cooperativas (se admitida   a participação de cooperativas) que, no
anocalendário de realização da licitação, tenham   celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados
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extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, nos termos do § 2º do
art. 4º da Lei nº 14.133, de 2021.

3.5.3. Na hipótese de se verificar uma das exceções especificadas no subitem 4.5.1 ou no subitem   4.5.2, o licitante deverá
assinalar o campo “não”, por não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006.

3.5.4. No item exclusivo para participação de microempresas, empresas de pequeno porte e equiparadas, a assinalação do campo
“não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item.

3.5.5. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas, empresas de   pequeno porte e equiparadas, a
assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o  licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei
Complementar nº 123, de 2006,   mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa equiparada
(se admitida a participação de cooperativa).

3.6. A falsidade da declaração de que trata os subitens 4.3 a 4.5 sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei nº 14.133, de
2021, e neste Edital. 

3.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente inserida no sistema, até a abertura da sessão pública.

3.7.1. Caso seja definido no subitem 4.1 que a fase de habilitação antecederá a fase de apresentação de propostas e lances, os
licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os   documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a
abertura da sessão pública.

3.8. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta pelo licitante, o que   ocorrerá somente após os
procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.

3.8.1. Caso seja definido no subitem 4.1 que a fase de habilitação antecederá a fase de apresentação de propostas e lances, não
haverá ordem de classificação na etapa de apresentação   da proposta e dos documentos de habilitação pelo licitante, o que
ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.

3.9. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos   licitantes convocados para
apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

3.10. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor final mínimo ou o seu
percentual de desconto máximo (conforme a alternativa adequada ao   critério de julgamento definido no início deste Edital,
correspondendo ao menor preço ou maior   desconto, respectivamente) quando do cadastramento da proposta e obedecerá às
seguintes regras:

3.10.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação
aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e

3.10.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso estabelecido, e o intervalo de que
trata o subitem acima. 

3.11. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema   poderá ser alterado pelo
fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:

3.11.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando definido no início   deste Edital o critério de
julgamento por menor preço; e 

3.11.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando definido no início deste Edital o
critério de julgamento por maior desconto. 

3.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do subitem 4.10 possuirá caráter
sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e
permanentemente aos órgãos de controle externo e interno.

3.13. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo
licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela
Administração ou de sua desconexão.

3.14. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento   que possa comprometer o
sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.
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5. Do preenchimento da proposta

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos:

4.1.1.valor unitário do item;

4.1.2. Marca; 4.1.3. Fabricante;

4.1.4. Quantidade cotada, devendo respeitar o mínimo especificado na documentação que constitui Anexo deste Edital.

4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.

4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos   previdenciários, trabalhistas, tributários,
comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto.

4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante,
não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

4.5. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver determinação legal de retenção de tributo,
no pagamento serão retidos na fonte os percentuais que sejam estabelecidos na legislação vigente.

4.6. As microempresas e empresas de pequeno porte impedidas de optar pelo Simples Nacional, ante as vedações previstas na Lei
Complementar nº 123, de 2006, não poderão aplicar os   benefícios decorrentes desse regime tributário diferenciado em sua
proposta, devendo elaborá-la de acordo com as normas aplicáveis às demais pessoas jurídicas.

4.6.1. Quando for o caso, e se vier a ser contratado, o licitante na situação descrita no subitem anterior deverá requerer ao órgão
fazendário competente a sua exclusão do Simples Nacional até o último dia útil do mês subsequente àquele em que ocorrida a
situação de vedação, nos termos do art. 30, caput, inc. II, e § 1º, inc. II, da Lei Complementar nº 123, de 2006, apresentando
à Administração a comprovação da exclusão ou o seu respectivo protocolo.

4.6.2. Se o Contratado não realizar espontaneamente o requerimento de que trata o subitem   anterior, caberá ao ente público
contratante comunicar o fato ao órgão fazendário competente, solicitando que o Contratado seja excluído de ofício do Simples
Nacional, nos termos do art. 29, inc. I, da Lei Complementar nº 123, de 2006[A1] .

4.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas   contidas, em conformidade
com o que dispõe a documentação que integra este Edital, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado
nos seus termos, bem como de utilizar os   materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e
qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.  

4.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60(sessenta) dias dias, a contar da data de sua apresentação.

4.9. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de  contratações públicas, quando
participarem de licitações públicas.

4.9.1. Caso seja definido no início deste Edital o critério de julgamento por maior desconto, o preço já decorrente da aplicação do
desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no  subitem anterior. 4.10. O descumprimento das regras
supramencionadas pela Administração por parte dos   contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da
União e, após o devido  processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das
medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes
públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos  prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de
superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.

6. Da abertura da sessão, classificação das propostas e formulação de lances

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE
LANCES

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário
e local indicados neste Edital.
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5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o caso, anteriormente
inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

5.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.

5.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo
imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

5.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.

5.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras
estabelecidas no Edital.

5.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao último por ele ofertado e
registrado pelo sistema.

5.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances
intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de 0,05 (cinco centavos).

5.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos após o registro no
sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.

5.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.

5.11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, os licitantes apresentarão lances
públicos e sucessivos, com prorrogações.

5.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo
sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.

5.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos e ocorrerá
sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

5.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o
sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação.

5.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de pelo menos 5%
(cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das
demais colocações.

5.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances intermediários.

5.12. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances segundo a ordem
crescente de valores.

5.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.

5.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado,
vedada a identificação do licitante.

5.15. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá
permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

5.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública
será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes,
no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

5.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

5.18. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a
etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O
sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação
com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de
aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015.
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5.18.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5%
(cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

5.18.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para desempate,
obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados
após a comunicação automática para tanto.

5.18.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo
estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele
intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no
subitem anterior.

5.18.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem
nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro
poderá apresentar melhor oferta.

5.18.5. Não se aplica o tratamento favorecido estabelecido nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, na hipótese
em que item objeto desta licitação tenha valor estimado superior ao limite estabelecido nos §§ 1º e 3º do art. 4º da Lei nº 14.133,
de 2021, conforme seja especificado, quando houver, no item 3.

5.19. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado permanecer acima do
preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após
definido o resultado do julgamento.

5.19.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente estabelecida,
quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço
máximo definido pela Administração.

5.19.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

5.19.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo licitatório.

5.19.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a proposta adequada ao
último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.

5.19.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante,
antes de findo o prazo.

5.20. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta

7. Da fase de julgamento

6. DA FASE DE JULGAMENTO

6.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar atende
às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 3.7
do edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a
consulta aos seguintes cadastros:

6.1.1. SICAF;

6.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União (https://www.
portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e

6.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União (https://www.
portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).

6.1.4. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade – CNCIAI, do
Conselho Nacional de Justiça (http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php);

6.1.5. Sistema Eletrônico de Aplicação e Registro de Sanções Administrativas – e-Sanções (http://www.esancoes.sp.gov.br);
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6.1.6. Cadastro Estadual de Empresas Punidas – CEEP. (http://www.servicos.controladoriageral.sp.gov.br/PesquisaCEEP.aspx); e

6.1.7. Relação de apenados publicada pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo (https://www.tce.sp.gov.br/apenados).

6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força da
vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992.

6.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro diligenciará
para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.(Instrução
Normativa SEGES/MPDG nº 3, de 2018, art. 29, caput, c/c Decreto estadual nº 67.608, de 2023).

6.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros.
(Instrução Normativa SEGES/MPDG nº 3, de 2018, art. 29, § 1º, c/c Decreto estadual nº 67.608, de 2023).

6.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. (Instrução Normativa SEGES
/MPDG nº 3, de 2018, art. 29, § 2º, c/c Decreto estadual nº 67.608, de 2023).

6.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de participação.

6.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento favorecido às ME
/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com o item 3.5 deste edital.

6.5. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro examinará a proposta
classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para
contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de
2022 .

6.6. Será desclassificada a proposta vencedora que:

6.6.1. contiver vícios insanáveis;

6.6.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;

6.6.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação;

6.6.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

6.6.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que insanável.

6.7. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% (cinquenta por
cento) do valor orçado pela Administração.

6.7.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do pregoeiro, que comprove:

6.7.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

6.7.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

6.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares,
poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.

8. Da fase da habilitação

7. DA FASE DE HABILITAÇÃO

7.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de
realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico-nanceira, poderá ser
substituída pelo registro cadastral no SICAF.

7.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de habilitação serão
atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre.
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7.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para ns de assinatura do contrato ou da
ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e
apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou
consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.

7.4. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original ou por cópia autenticada.

7.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral emitido por órgão ou
entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021.

7.6. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá
pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021).

7.7. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que cumpre as exigências de
reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas
específicas.

7.8. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas econômicas compreendem a
integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas
normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das
propostas.

7.9. A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos.

7,9.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos
originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o
exigir. (Instrução Normativa SEGES/MPDG nº 3, de 2018, art. 4º, § 1º, e art. 6º, § 4º, c/c Decreto estadual nº 67.608, de 2023).

7.10. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e mantê-los atualizados junto aos
órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo
identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.(Instrução Normativa SEGES/MPDG nº 3, de 2018, art. 7º, caput, c /c
Decreto estadual nº 67.608, de 2023).

7.10.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação. (Instrução
Normativa SEGES/MPDG nº 3, de 2018, art. 7º, parágrafo único, c/c Decreto estadual nº 67.608, de 2023).

7.11. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal
de prova, para fins de habilitação.

7.11.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf serão enviados por meio do sistema, em
formato digital, no prazo de 2 (duas) horas, prorrogável por igual período, contado da solicitação do pregoeiro.

7.11.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances, os licitantes encaminharão,
por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto,
observado o disposto no § 1º do art. 36 e no § 1º do art. 39 da Instrução Normativa SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022.

7.12. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em relação ao licitante vencedor.

7.12.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente serão exigidos, em qualquer
caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado.

7.12.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de habilitação anteceder as fases de
apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos
os licitantes.

7.13. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de novos documentos,
salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, art. 39, §4º):

7.13.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que necessária para
apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e

7.13.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas;
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7.14. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, que não alterem a
substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos,
atribuindo-lhes ecácia para fins de habilitação e classificação.

7.15. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim
sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo
disposto no subitem 7.11.1.

7.16. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja proposta atenda ao edital
de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior.

7.17. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno porte somente será
exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015).

7.18. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá exclusão de licitante por
motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento.

9. Da ata de registro de preços

Não se aplica

10. Da formação do cadastro de reserva

Não se aplica

11. Dos recursos

8. DOS RECURSOS

8.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, à anulação ou
revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021.

8.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.

8.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou inabilitação do licitante:

8.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;

8.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos.

8.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou
inabilitação;

8.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

8.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua
decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá
proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

8.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

8.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias úteis, contados da data da
intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa
de seus interesses.

8.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão
final da autoridade competente.
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8.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

8.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico www.sei.sp.gov.br

12. Das infrações administrativas e sanções

9. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES

 

9.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

9.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que tenha sido solicitado
pelo/a pregoeiro/a durante o certame;

9.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em especial quando:

9.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

9.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

9.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou

9.1.2.4. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;

9.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de
validade de sua proposta;

9.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento
equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

9.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação

9.1.5. fraudar a licitação

9.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:

9.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

9.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;

9.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação

9.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.

9.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou
adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:

9.2.1. advertência;

9.2.2. multa;

9.2.3. impedimento de licitar e contratar e

9.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que
seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

9.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

9.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida.

9.3.2. as peculiaridades do caso concreto



UASG 380261 Edital 1/2024

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Edital para Pregão Eletrônico - Atualização: maio/2023
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação

12 de 14

9.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes

9.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública

9.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

9.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida no prazo máximo
de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial 

9.4.1. Para as infrações previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor do contrato licitado.

9.4.2. Para as infrações previstas nos itens 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6, 9.1.7 e 9.1.8, a multa será de 15% a 30% do valor do contrato
licitado.

9.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderão
ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.

9.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
sua intimação.

9.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações administrativas
relacionadas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o
responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do Estado de São Paulo, pelo prazo
máximo de 3 (três) anos.

9.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em decorrência da
prática das infrações dispostas nos itens 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6, 9.1.7 e 9.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos
itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e
contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.

9.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar ou retirar o
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 9.1.3, caracterizará o descumprimento total
da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade
promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.

9.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão
composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o
adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as
provas que pretenda produzir.

9.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e
contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a
reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá
proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

9.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis,
contado do seu recebimento.

9.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão
final da autoridade competente.

9.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos danos
causados.

 

13. Da impugnação do edital e do pedido de esclarecimento

10.DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO



UASG 380261 Edital 1/2024

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Edital para Pregão Eletrônico - Atualização: maio/2023
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação

13 de 14

10.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 14.133, de 2021,
devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame.

10.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 (três)
dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.

10.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, através do email 

 e cadm@pbcampos.sap.sp.gov.br financas@pbcampos.sap.sp.gov.br

10.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

10.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo agente de contratação,
nos autos do processo de licitação.

Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame

14. Das disposições gerais

11. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

11.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.

11.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a
sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido,
desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.

11.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília - DF.

11.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

11.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados,
desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

11.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em
nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

11.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do
vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.

11.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja possível o
aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.

11.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo,
prevalecerá as deste Edital.

11.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e poderão ser
lidos solicitados nos endereços eletrônicos:  e cadm@pbcampos.sap.sp.gov.br financas@pbcampos.sap.sp.gov.br

11.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

11.11.1. ANEXO I - Termo de Referência

11.11.2. ANEXO II -Estudo Técnico Preliminar

11.11.3. ANEXO III – Modelo de proposta

11.11.4. ANEXO IV – Minuta de Termo de Contrato

11.11.5. ANEXO V - Resolução SAP - 6

11.11.6 - ANEXO VI - Modelo de Declaração.
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Bernardino de Campos, 12 de Abril de 2024.

15. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

 

 

JORGE LUIZ DO CARMO NOGUEIRA
Autoridade competente

 Assinou eletronicamente em 12/04/2024 às 14:20:48.

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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Lista de Anexos
Atenção: Apenas arquivos nos formatos ".pdf", ".txt", ".jpg", ".jpeg", ".gif" e ".png" enumerados abaixo são anexados 
diretamente a este documento.

Anexo I - 03 - ANEXO III - MODELO DE PROPOSTA.pdf (63.48 KB)
Anexo II - 01 - ANEXO I - TR2_2024 - A LANCAR.pdf (108.69 KB)
Anexo III - 02 - ANEXO II - ETP3_2024 A LANCAR.pdf (58.5 KB)
Anexo IV - 04 - ANEXO IV - MINUTA CONTRATO2_2024.pdf (120.02 KB)
Anexo V - 05 - ANEXO V - RESOLUCAO SAP-6.pdf (22.2 KB)
Anexo VI - 06 - ANEXO VI - MODELOS DE DECLARACAO.pdf (6.85 KB)
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Termo de Referência 2/2024

Informações Básicas

Número do 
artefato

UASG Editado por Atualizado em

2/2024 380261-ESP-PENITENCIARIA DE BERNARDINO 
DE CAMPOS

DAVID ROBSON OLIVEIRA 
MACHADO

10/04/2024 16:02 
(v 4.0)

Status
ASSINADO

Outras informações

Categoria Número da Contratação Processo Administrativo
II - compra, inclusive por encomenda/Bens de consumo 006.00088819/2024-15

1. Definição do objeto

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DO TIPO HORTIFRUTIGRANJEIROS, PARA O PERIODO DE
, para consumo da Penitenciária de Bernardino de Campos-SP, nos termos da tabela abaixo,MAIO A AGOSTO DE 2024

conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.                 

Item ESPECIFICAÇÃO CADMAT

UNIDADE

MEDIDA

QUANTIDADE

VALOR

UNITÁRIO

VALOR TOTAL

01 ABOBRINHA BRAS. 463751 Quilo 2.490 R$ 4,83 R$ 12.014,25

02 ABOBRINHA ITAL. 463749 Quilo 2.480 R$ 4,90 R$ 12.152,00

03 ACELGA 463818 Quilo 2.320 R$ 6,99 R$ 16.205,20

04 ALHO IN-NATURA 463938 Quilo 395 R$ 20,00 R$ 7.900,00

05 ALHO PROC. 463861 Quilo 1.570 R$ 16,30 R$ 25.591,00

06 BANANA NANICA 464380 Quilo 5.420 R$ 4,18 R$ 22.628,50

07 BATATA, COMUM 463754 Quilo 6.846 R$ 6,00 R$ 41.041,77

08 BATATA DOCE 463761 Quilo 3.405 R$ 4,65 R$ 15.833,25

09 BETERRABA 463767 Quilo 2.490 R$ 4,97 R$ 12.375,30



UASG 380261 Termo de Referência 2/2024

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Aquisições — Atualização: maio/2023
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação

2 de 12

10 CEBOLA 463782 Quilo 3.920 R$ 5,40 R$ 21.148,40

11 CENOURA 463770 Quilo 2.520 R$ 5,75 R$ 14.477,40

12 CHUCHU 463778 Quilo 3.150 R$ 4,15 R$ 13.072,50

13 LARANJA 464393 Quilo 5.750 R$ 3,44 R$ 19.780,00

14 LIMÃO TAHITI 464398 Quilo 390 R$ 4,02 R$ 1.565,85

15 MAÇÃ GALA 464400 Quilo 2.730 R$ 7,23 R$ 19.737,90

16 MELANCIA 467419 Quilo 5.670 R$ 3,18 R$ 18.002,25

17 OVO GRANDE 446618 Dúzia 2.940 R$ 7,95 R$ 23.373,00

18 OVO MÉDIO 446619 Dúzia 2.080 R$ 7,36 R$ 15.298,40

19 PEPINO 463800 Quilo 3.780 R$ 3,85 R$ 14.553,00

20 REPOLHO 467414 Quilo 2.500 R$ 5,00 R$ 12.500,00

21 TOMATE MADURO 463806 Quilo 4.990 R$ 6,17 R$ 30.763,35

22 TOMATE SALADA 4638060 Quilo 3.920 R$ 6,00 R$ 23.520,00

1.1.1. Em caso de eventual divergência entre a descrição do item do catálogo do sistema Compras.gov.br e as disposições deste
Termo de Referência, prevalecem as disposições deste Termo de Referência.

1.2. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa constante do Estudo Técnico
Preliminar. 

1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como bem de luxo, observando o disposto no artigo 20 da Lei nº 14.133, de
2021 e no Decreto estadual nº 67.985, de 2023.

1.4. O prazo de vigência da contratação é de 04 (quatro) meses contados do(a) data da assinatura do contrato, na forma do artigo
105 da Lei n° 14.133, de 2021.

1.5. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação.

 

Subcontratação

1.6. A contratada não poderá subcontratar, ceder ou transferir, total ou parcialmente, o objeto contratual.
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2. Fundamentação da contratação

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico específico dos Estudos
Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

2.2. O objeto da contratação independe de previsão Plano de Contratações Anual de 2023, visto ser facultativo nos termos do
artigo único da Disposição Transitória do Decreto 67.689/2023.

3. Descrição da solução

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E
ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos
Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

4. Requisitos da contratação

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Sustentabilidade:

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, conforme Catálogo de Compras
Federal, devem ser atendidos o que dispõe a atual política de sustentabilidade atinente a produção, transporte e
armazenamento dos itens alimentícios.

Garantia da contratação:

4.2. Não haverá exigência da garantia da contratação dos , pelas artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021 razões
constantes do Estudo Técnico Preliminar.

5. Modelo de execução do objeto

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

 

Condições de Entrega

5.1. Os bens serão fornecidos parceladamente, em atendimento às requisições periódicas expedidas pela Unidade Compradora,
sendo que a primeira requisição será realizada em até 02 (dois) dias úteis contados da assinatura do termo de contrato.

5.1.1 As requisições deverão conter a identificação da unidade requisitante, indicação expressa do número deste contrato, do
número da licitação, do número do processo, a identificação da contratada, a especificação dos itens, as quantidades, datas e
horários e endereço de entrega.

5.1.2 As requisições serão expedidas por quaisquer meios de comunicação que possibilitem a comprovação do respectivo
recebimento por parte da contratada, inclusive por meio eletrônico.
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5.1.3 Quando a requisição for encaminhada por meio eletrônico, o prazo para entrega terá início no segundo dia útil posterior à
data do envio, independentemente de confirmação de recebimento. A mensagem enviada pelo contratante será impressa e
acostada aos autos do processo.

 

Locais de Entrega:

 

UNIDADE  ENDEREÇO PARA ENTREGA 

PENITENCIÁRIA DE

BERNARDINO DE CAMPOS-SP 

RODOVIA RAPOSO TAVARES - SP270, KM 338.

CENTRO PRISIONAL - CEP 18964-900

BERNARDINO DE CAMPOS-SP 

 

5.2 Correrão por conta da contratada todas as despesas de embalagem, seguros, transporte, tributos, encargos trabalhistas e
previdenciários, decorrentes da entrega e da própria aquisição dos produtos.

 

Cronogramas de Entrega

5.3. Sem prejuízo de haver redução ou ampliação da quantidade contratada, dentro dos limites legais, a critério do contratante,
estima-se em 04 (quatro) meses o período de fornecimento do objeto.

5.3.1 O contratante estima as quantidades mensais a ser requisitadas no seguinte cronograma: Itens 04 e 05 Quinzenalmente ou
Mensalmente, a depender do critério da unidade contratante a reduzir ou ampliar o espaço temporal de acordo com a necessidade.

Os demais itens, Semanalmente.

 

 

6. Modelo de gestão do contrato

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133,
de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado
automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal
formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de
imediato.

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa
contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações
contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros
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Fiscalização

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (
Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).

Fiscalização Técnica

6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas
no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. (Decreto Estadual nº 68.220/2023, art. 17);

6.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à
execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº
14.133, de 2021, art. 117, §1º; e  Decreto Estadual nº 68.220/2023, art. 17, II;

6.7.2. O fiscal técnico realizará, em conformidade com cronograma físico-financeiro, as medições dos serviços executados e
aprovar a planilha de medição emitida pela contratada. (Decreto Estadual nº 68.220/2023, art. 17, III);

6.7.3. O fiscal técnico  adotará medidas preventivas de controle de contratos, manifestando-se quanto à necessidade de suspensão
da entrega do objeto.  (Decreto Estadual nº 68.220/2023, art. 17, IV);

6.7.4. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de
medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Lei nº 14.133, de
2021, art. 117, § 2º);

6.7.5. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato
comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto Estadual nº 68.220/2023, art. 17, II;). 

Fiscalização Administrativa

6.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o
empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer
documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. (Decreto Estadual nº 68.220/2023, art. 18, II e III);

6.8.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente na
solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua
competência. (Decreto Estadual nº 68.220/2023, art. 18, IV);

6.8.2. Sempre que solicitado pelo Contratante, a Contratada deverá comprovar o cumprimento da reserva de cargos prevista
em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos
previstas em outras normas específicas, com a indicação dos empregados que preencherem as referidas vagas, nos termos do
parágrafo único do artigo 116 da Lei federal nº 14.133, de 2021.

Gestor do Contrato

6.9. O gestor do contrato exercerá a atividade de coordenação dos atos de fiscalização técnica, administrativa e setorial e dos
atos  preparatórios à instrução processual visando, entre outros, à prorrogação, à alteração, ao reequilíbrio, ao pagamento, à
eventual aplicação de sanções e à extinção dos contratos (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, inciso III do art. 2º.

6.10. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de
despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no
relatório de riscos eventuais. (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 16, IX).

6.11. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e
setorial, quando houver, quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na
execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo
constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 18, VII).

6.12. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins
de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou
pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 16, VIII).

6.13. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham
justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.
(Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 16, VII e parágrafo único).
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6.14 O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

7. Critérios de medição e pagamento

Recebimento

7.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento
de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior
verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

7.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em desacordo com as
especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 02 (dois)  dias, a contar da
notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou instrumento de
cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação
mediante termo detalhado. 

7.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei
nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo será de até 05 (cinco) dias úteis.

7.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual período,
quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.

7.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor
do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

7.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de
instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será
computado para os fins do recebimento definitivo.

7.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a
responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato

 

Liquidação

7.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, na
forma desta seção, prorrogáveis por igual período.

7.9.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, no caso de
contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de
2021.

7.10. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente
apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

7.10.1. o prazo de validade;

7.10.2. a data da emissão;

7.10.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

7.10.4. o período respectivo de execução do contrato;

7.10.5. o valor a pagar; e

7.10.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
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7.11. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a
liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após
a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante;

7.12. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema,
mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.13. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas
no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que implique
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (SICAF - INSTRUÇÃO NORMATIVA
Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018 e Decreto Estadual nº 67.608/2023).

7.14. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito,
para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser
prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

7.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos
responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de
pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus
créditos.

7.16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo
administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

7.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do
contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

 

Prazo de pagamento

7.18. O pagamento será efetuado no prazo de 30 (trinta) dias, contados da apresentação da nota fiscal ou documento de
cobrança equivalente, desde que tenha sido finalizada a liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos do art. 2º, II,
do Decreto estadual nº 67.608, de 2023.

7.19. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente na forma da
legislação aplicável (artigo 2º, inciso III, do Decreto estadual nº 67.608, de 2023, c/c o artigo 1º do Decreto estadual nº 32.117,
de 1990), bem como incidirão juros moratórios, a razão de 0,5% (meio por cento) ao mês, calculados pro rata temporis, em
relação ao atraso verificado.

 

Forma de pagamento

7.20. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para depósito em conta corrente bancária em nome do contratado
exclusivamente em Banco do Brasil S/A.

7.20.1. Constitui condição para a realização dos pagamentos a inexistência de registros em nome do contratado no “Cadastro
Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais– CADIN ESTADUAL”, o qual deverá ser consultado
por ocasião da realização de cada pagamento. O cumprimento desta condição poderá se dar pela comprovação, pelo
contratado, de que os registros estão suspensos, nos termos do artigo 8º da Lei estadual nº 12.799, 2008.

7.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

7.22. O Contratante poderá, por ocasião do pagamento, efetuar a retenção de tributos determinada por lei, ainda que não haja
indicação de retenção na nota fiscal apresentada ou que se refira a retenções não realizadas em meses anteriores.

7.22.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da
realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
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7.23. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá
a  retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário
favorecido previsto na referida Lei Complementar

8. Critérios de seleção do fornecedor

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a
forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO .

Forma de fornecimento

8.2. O fornecimento do objeto será PARCELADO.

Exigências de habilitação

8.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação jurídica

8.4. : cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins dePessoa física
identificação em todo o território nacional;

8.5. : inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectivaEmpresário individual
sede;

8.6. : Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja Microempreendedor Individual - MEI
aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
;

8.7. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de
: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresasresponsabilidade limitada - EIRELI

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.8. : portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial daSociedade empresária estrangeira
União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a
qual será considerada como sua sede, conforme .Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020

8.9. : inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhadaSociedade simples
de documento comprobatório de seus administradores;

8.10. : inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ouFilial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária
agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de
Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz

8.11. : ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivadoSociedade cooperativa
na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107

.da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971

8.12. Agricultor familiar: Cadastro Nacional da Agricultura Familiar – CAF válido, Declaração de Aptidão ao Programa
Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar – DAP ativa, ou, ainda, outros documentos definidos pelo Grupo Gestor do
Programa de Aquisição de Alimentos - PAA, nos termos do artigo 2º, § 3º, do Decreto nº 11.802, de 28 de novembro de 2023

8.13. Produtor Rural pessoa física: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a qualificação como produtor
rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB nº 2.110, de 17 de outubro de 2022 (artigos 15 a 17 e 146).

8.14. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.
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Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.15. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

8.16. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente
pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos
os   créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à
Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do
Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.17. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.18. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa
ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto Lei
nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

8.19. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente
ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

8.20. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo
exercício contrata ou concorre; 

8.21. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Distrital relacionados ao objeto contratual, deverá
comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra
equivalente, na forma da lei.

8.22. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento
diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de
contribuintes estadual e municipal.

 

Qualificação Econômico-Financeira 

8.23. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso se trate de
pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa .Seges/ME
nº 116, de 2021 c/c Decreto Estadual nº 67.608, de 2023 ), ou de sociedade simples;

8.24. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor

8.24.1. Caso o fornecedor esteja em recuperação judicial ou extrajudicial, deverá ser comprovado o acolhimento do plano de
recuperação judicial ou a homologação do plano de recuperação extrajudicial, conforme o caso;

8.25. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos
exercícios sociais, comprovando:

8.25.1. Índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um).

8.25.2. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão
substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura.

8.25.3. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há
menos de 2 (dois) anos;

8.25.4. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela [A1] Receita Federal do Brasil para
transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped, quando for o caso, ou outro limite estabelecido pela legislação
aplicável.

8.25.5. Caso a licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência
Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação capital mínimo de a 3% do valor total da contratação.
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8.25.6. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão
substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º).

 

Outras comprovações

8.26. Tratando-se de consórcio, caso admitida a sua participação:

8.26.1. Apresentação do compromisso público ou particular de constituição do consórcio, subscrito pelos consorciados, o qual
deverá incluir, pelo menos, os seguintes elementos:

a) Designação do consórcio e sua composição;

b) Finalidade do consórcio;

c) Prazo de duração do consórcio, que deve coincidir, no mínimo, com o prazo de vigência contratual;

d) Endereço do consórcio e o foro competente para dirimir eventuais demandas entre os consorciados;

e) Definição das obrigações e responsabilidades de cada consorciado e das prestações específicas;

f) Previsão de responsabilidade solidária de todos os consorciados pelos atos praticados pelo consórcio, tanto na fase de licitação
quanto na de execução do contrato, abrangendo também os encargos fiscais, trabalhistas e administrativos referentes ao objeto da
contratação;

g) Indicação da empresa líder do consórcio e seu respectivo representante legal, que deverá ter poderes para receber citação,
interpor e desistir de recursos, firmar a contratação e praticar todos os demais atos necessários à participação na licitação e
execução do objeto contratado, sendo responsável pela representação do consórcio perante a Administração;

h) Compromisso subscrito pelas consorciadas de que o consórcio não terá a sua composição modificada sem a prévia e expressa
anuência do Contratante até o integral cumprimento do objeto da contratação, observado o prazo de duração do consórcio,
definido na alínea “c” deste subitem;

8.26.2. O licitante vencedor é obrigado a promover, antes da celebração da contratação, a constituição e o registro do consórcio,
nos termos de seu compromisso de constituição.

8.26.3. Cada consorciado, individualmente, deverá atender as exigências relativas a habilitação jurídica e habilitação fiscal, social
e trabalhista, e a certidão negativa de falência/insolvência. Para efeito de habilitação econômicofinanceira e de habilitação
técnica, quando exigida, será observado o disposto no inciso III do caput do artigo 15 da Lei federal nº 14.133/2021.

8.26.4. A inabilitação de qualquer consorciado acarretará a automática inabilitação do consórcio.

8.27. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação complementar, para evidenciar a
observância do disposto no artigo 16 da Lei federal nº 14.133/2021:

8.27.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que executarão o contrato,
com as respectivas atas de inscrição, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de
1971;

8.27.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um dos cooperados indicados;

8.27.3. Regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia;

8.27.4. Edital de convocação e ata da última assembleia geral, e registro de presença dos cooperados presentes nessa assembleia;

8.27.5. Ata da reunião em que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação;

8.27.6. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n. 5.764, de 1971, ou uma
declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador;

8.27.7. Documentação que seja demonstrativa de atuação em regime cooperado, com repartição de receitas e despesas entre os
cooperados, caso essa circunstância não esteja evidenciada na documentação a ser apresentada para atendimento aos subitens
anteriores.
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9. Estimativas do Valor da Contratação

Valor (R$): 393.533,32

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

 

Valor (R$) 393.533,32 (trezentos e noventa e três mil, quinhentos e trinta e três reais e trinta e dois centavos). 

 

9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 393.533,32 (trezentos e noventa e três mil, quinhentos e trinta e três reais e
trinta e dois centavos), conforme valores unitários e totais informados no item 1 deste Termo de Referência.

 

10. Adequação orçamentária

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento do
Estado.

10.2. As despesas decorrentes da presente contratação onerarão o crédito orçamentário do Exercício de 2024, de classificação
funcional programática 14421381561390000, categoria econômica 3.3.90.30.10, Fonte 150010001 - Tesouro; UGE 380261.

11. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

 

 

JORGE LUIZ DO CARMO NOGUEIRA
Autoridade competente

 Assinou eletronicamente em 10/04/2024 às 16:02:21.

 

 

 

 

 

 

KELI CRISTINA DO AMARAL VARGAS
Agente de contratação

 Assinou eletronicamente em 10/04/2024 às 13:53:06.

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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Estudo Técnico Preliminar 3/2024

1. Informações Básicas

Número do processo: 006.00088818/2024-15

2. Descrição da necessidade

À aquisição de GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DO TIPO HORTIFRUTIGRANJEIROS é justificável para atender as demandas,
considerando o fornecimento de alimentação para os sentenciados e funcionários, que integra o rol de obrigações do Estado, em
obediência aos preceitos da Lei Federal nº 7.210, de 11 de Julho de 1984 (Lei de Execução Penal), e Resolução SAP - 147, de 30
/08/07.   É necessário à aquisição de Gêneros Alimentícios do tipo Hortifrutigranjeiros, com entrega parcelada, para suprir o
período de  01/05/2024 à 31/08/2024, visando atender o sistema AUTOGESTÃO destinada ao preparo das refeições desta
Penitenciaria de Bernardino de Campos - SP. Informo ainda que a aquisição está de acordo com a Resolução SOG-9, de 14/09
/2021, que alterou a Resolução SAMSP-16, de 09 /09/1998, que dispõe sobre aquisição, utilização e controle de gêneros
alimentícios de que trata o Decreto 43.339/1998, atendendo plenamente o Ofício Circular SAP de 23/03/2022 que dispões da
implantação do cardápio padronizado das refeições servidas em todas as Unidades Prisionais do Estado de São Paulo. 

3. Área requisitante

Área Requisitante Responsável
Diretoria Técnica II do Centro de Trabalho e Educação Waldemar da Silva Júnior

4. Descrição dos Requisitos da Contratação

 A presente contratação deverá observar entre outros, os requisitos elencados no Edital e Minuta de Contrato que integram o 
presente procedimento.

5. Levantamento de Mercado

Os itens e valores estimados obedecerão aos critérios de levantamento delineados no artigo 3º, inciso I e §1º do Decreto 
Estadual nº 67.888/2023.

6. Descrição da solução como um todo

6.1.Consiste na aquisição de gêneros alimentícios do tipo hortifrutigranjeiros.

6.2. A aquisição será realizada por meio de Pregão Eletrônico, de natureza comum, do tipo menor preço, a luz da Lei 14.133
/2021.

6.3. As entregas serão parcelas para melhor atendimento das necessidades da Penitenciária de Bernardino de Campos-SP.
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7. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas

7.1. O quadro abaixo demonstra as quantidade e exigências necessárias ao atendimento da necessidade da aquisição:

 

  QUANTIDADE UF CATMAT DISCRIMINAÇÃO

01 2.490 QUILO 463751 ABOBRINHA BRASILEIRA

02 2.480 QUILO 463749 ABOBRINHA ITALIANA 

03 2.320 QUILO 463818 ACELGA

04 395 QUILO 463938 ALHO IN-NATURA

05 1.570 QUILO 463861 ALHO PROCESSADO

06 5.420 QUILO 464380 BANANA NANICA

07 6.846 QUILO 463754 BATATA, COMUM

08 3.405 QUILO 463761 BATATA DOCE

09 2.490 QUILO 463767 BETERRABA

10 3.920 QUILO 463782 CEBOLA

11 2.520 QUILO 463770 CENOURA

12 3.150 QUILO 463778 CHUCHU

13 5.750 QUILO 464393 LARANJA

14 390 QUILO 464398 LIMÃO TAHITI 

15 2.730 QUILO 46400 MAÇÃ 

16 5.670 QUILO 467419 MELANCIA

17 2.940 DUZIA 446618 OVO GRANDE

18 2.080 DÚZIA 446619 OVO MÉDIO

19 3.780 QUILO 463800 PEPINO

20 2.500 QUILO 467414 REPOLHO

21 4.990 QUILO 463806 TOMATE MADURO

22 3.920 QUILO 463804 TOMATE SALADA

8. Estimativa do Valor da Contratação

Valor (R$): 393.533,32

Estimativas de preços ou preços referenciais:

Os preços referenciais dos itens foram levantados a partir de pesquisa realizada por meio do Painel de Preços do Governo Federal
(https://pesqpreco.estaleiro.serpro.gov.br/), em atendimento ao Decreto Estadual 67.888 de 17/08/2023.

Em atendimento ao decreto supracitado, valor médio foi apurado com base nas pesquisas realizadas no Painel de Preços, tendo
sido pesquisado pelo menos  3 (três) fornecedores para cada item, conforme relatório de pesquisa de preços.

O valor total estimado da contratação é de R$ 393.533,32 (trezentos e noventa e três mil e quinhentos e trinta e três reais e trinta
e dois centavos).

9. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução

Em acolhimento ao disposto no artigo 40, inciso IV, da Lei nº 14.133/2021, os itens pretendidos serão licitados por itens, e a
entrega parcelada para garantir a não deteriorização do material e  visando o aproveitamento das peculiaridades do mercado a fim
de   fomentar a ampliação da disputa entre os licitantes, para obtenção da proposta mais vantajosa,   conferindo   maior
economicidade à administração.



UASG 380261 Estudo Técnico Preliminar 3/2024

3 de 4

Os itens desta aquisição não guardam dependências de funcionamento entre si, cumprindo o seu uso ideal sem depender de outro
item deste procedimento licitatório. Desta forma, a opção de licitar por item não acarreta prejuízo algum para o procedimento ou
para os fornecedores que participarão do certame.

10. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes

Não há contratações correlatas ou interdependentes relacionadas a aquisição dos materiais  deste processo por não necessitarem
de outros itens para seu funcionamento.

11. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento

Esta contratação independe de alinhamento com o Planejamento Anual, visto ser facultativo para este exercício artigo único da
Disposição Transitória do Decreto nº 67.689/2023.

Todavia, internamente a unidade possui um planejamento de aquisições quadrimestrais para o atendimento do fornecimento de
alimentação aos sentenciados e servidores da unidade prisional, subsidiado por dotação orçamentária oferecida pelo gestor
orçamentário para os devidos fins.

12. Benefícios a serem alcançados com a contratação

O atendimento da demanda com a alimentação garantirá a ordem e a segurança da unidade prisional, além do atendimento de
normas legais vigentes conforme informadas no item 2 deste.

13. Possíveis Impactos Ambientais

A aquisição dos itens observará a descrição detalhada do catálogo de compras Federal, sendo que deverão atender as normas
legais vigentes atinentes ao item e suas especificações, tanto em sua produção, transporte e armazenamento.

14. Providências a serem Adotadas

O setor de compras deverá tomar as providências necessárias para a contratação, mediante o devido processo legal, haja vista a
proximidade do período necessário para o fornecimento dos itens, sem prejuízo de parecer jurídico conforme artigo 53, § 1º,
inciso I e II da Lei 14.133/2021.

15. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

 

 

JORGE LUIZ DO CARMO NOGUEIRA
Agente de contratação

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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DAVID ROBSON OLIVEIRA MACHADO
Pregoeiro

 

 

 

 

 

 

LUAN BERNARDES FONTES
Equipe de apoio

 

 

 

 

 

 

KELI CRISTINA DO AMARAL VARGAS
Equipe de apoio

 

 

16. Declaração de Viabilidade

Esta equipe de planejamento declara  esta contratação.viável

16.1. Justificativa da Viabilidade

Á aquisição não é novidade para a unidade compradora, sendo que adquiriu os itens de maneira similar em exercícios
anteriores para o mesmo fim, sendo que há disponibilidades de recursos e os meios necessários e legais para tal fim.
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Contrato 2/2024

Informações Básicas

Número do 
artefato

UASG Editado por Atualizado em

2/2024 380261-ESP-PENITENCIARIA DE BERNARDINO 
DE CAMPOS

DAVID ROBSON OLIVEIRA 
MACHADO

26/03/2024 12:56 
(v 1.0)

Status
CONCLUIDO

Outras informações

Categoria Número da Contratação Processo Administrativo
II - compra, inclusive por encomenda/Bens de consumo 006.00088819/2024-15

1. Cláusula primeira - do objeto

Preâmbulo 

 

MINUTA DE TERMO DE CONTRATO

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 

 

 

PENITENCIÁRIA DE BERNARDINO DE CAMPOS - SP 

Processo Administrativo n° 006.00088819/2024-15

 

TERMO DE CONTRATO CELEBRADO ENTRE O   ESTADO DE
SÃO PAULO, POR MEIO DO(A)   PENITENCIÁRIA DE
BERNARDINO DE CAMPOS-SP E _________________________,
TENDO POR   OBJETO A AQUISIÇÃO DE
GÊNEROS   ALIMENTÍCIOS DO TIPO
HORTIFRUTIGRANJEIROS PARA O PERÍODO DE   MAIO A
AGOSTO DE 2024, COM ENTREGA PARCELADA.

 

 

O(A) ESTADO DE SÃO PAULO, por intermédio da Penitenciária de Bernardino de Campos-SP, CNPJ nº 96.291.141/0161-83,
doravante designado(a) “CONTRATANTE”, neste ato representada(o) pelo(a)   Senhor(a) _________________, RG nº
_______________, CPF nº ________________, no uso da competência conferida pelo Decreto-Lei Estadual nº 233, de 28 de
abril de 1970, e  ______________________________ , inscrita no CNPJ nº _____________________, com
sede _______________________________________, a seguir denominada “CONTRATADA”, neste ato  representada pelo (a)
Senhor(a) _____________________________, portador do RG nº _______________ e CPF nº _________________, tendo em
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vista o que consta no Processo nº .............................. e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021,
e demais normas da legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico n. ...
/............, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II)

1.1. Constitui objeto do presente instrumento a AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DO TIPO
HORTIFRUTIGRANJEIROS PARA O PERÍODO DE MAIO A AGOSTO DE 2024, conforme detalhamento e especificações
técnicas constantes do Termo de Referência, da proposta da CONTRATADA e  demais documentos constantes do processo
administrativo em epígrafe.

1.2. O detalhamento do objeto desta contratação faz remissão aos documentos informados no subitem

1.1. 1.3. O presente Termo de Contrato vincula-se à seguinte documentação, que se considera parte integrante deste instrumento,
independentemente de transcrição:

1.3.1. O Termo de Referência;

1.3.2. O Edital da Licitação;

1.3.3. A Proposta do contratado; e

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados;

1.4. O fornecimento do objeto será com entrega parcelada de acordo com as necessidades da Contratante, mediante condições
constantes no Termo de Referência;

 

 

2. Cláusula segunda - vigência e prorrogação

 CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 04 (quatro) meses contados do(a) assinatura do contrato, na forma do artigo 105 da
Lei n° 14.133, de 2021.

2.1.1. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo,   quando o objeto não for
concluído no período firmado acima, desde que justificadamente, pelo   prazo necessário à conclusão do objeto, caso em que
deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato.

2.1.2. Quando a não conclusão do objeto da contratação decorrer de culpa do Contratado:

2.1.2.1. O Contratado será constituído em mora, aplicáveis a ele as respectivas sanções administrativas;

2.1.2.2.O Contratante poderá optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas   admitidas em lei para a
continuidade da execução contratual, nos termos do parágrafo único do artigo 111 da Lei federal nº 14.133/2021.

2.1.3. Não obstante o prazo estipulado nesta cláusula, quando ultrapassado o exercício, a vigência nos exercícios subsequentes ao
da celebração do contrato estará sujeita a condição resolutiva, consubstanciada esta na inexistência de recursos aprovados nas
respectivas Leis Orçamentárias   de cada exercício para atender as respectivas despesas. Ocorrendo a resolução do contrato,
com base na condição estipulada neste item, o Contratado não terá direito a qualquer espécie de indenização.
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3. Cláusula terceira - modelos de execução e gestão contratuais

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV,
VII e XVIII)

3.1. A forma de fornecimento, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de início, conclusão,
entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, que constitui parte integrante deste Contrato.

4. Cláusula quarta - subcontratação

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

5. Cláusula quinta - preço

CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (art. 92, V)

5.1. O valor total da contratação é de R$.......... (.....)

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive
tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,  fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração,
frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

5.3. No valor acima estão incluídos, além do lucro, todas as despesas diretas e indiretas  decorrentes da execução do objeto,
inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,  previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de
administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

5.4. O valor indicado nesta cláusula é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão dos
quantitativos efetivamente demandados, medidos e fornecidos.

5.5. Caso o Contratado seja optante pelo Simples Nacional e, por causa superveniente à  contratação, perca as condições de
enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte ou, ainda, torne-se impedido de beneficiar-se desse regime
tributário diferenciado por incorrer em alguma das vedações previstas na Lei Complementar nº 123, de 2006, não poderá deixar
de cumprir as obrigações avençadas perante a Administração, tampouco requerer o reequilíbrio econômico-financeiro, com base
na alegação de que a sua proposta levou em consideração as vantagens daquele regime tributário diferenciado.

6. Cláusula sexta - pagamento

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI)

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo de Referência
que constitui parte integrante deste Contrato.

7. Cláusula sétima - reajuste

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V)

 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis pelo prazo de 1 (um) ano contados da data da apresentação da
proposta.
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7.2. É previsto reajuste anual dos preços inicialmente ajustados, de modo que, caso o prazo de execução do objeto contratual
ultrapasse a data em que se configure 1 (um) ano a contar da data da apresentação da proposta, e independentemente de pedido
do contratado, os preços iniciais   serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice acumulado IPCA no
período   de 1 (um) ano após a apresentação da proposta, exclusivamente para as obrigações iniciadas e   concluídas após a
ocorrência da anualidade.

7.3. No caso de reajuste(s) subsequente(s) ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será   contado a partir dos efeitos
financeiros do último reajuste.

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice(s) de reajustamento, o contratante pagará ao  contratado a importância
calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença   correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s)
definitivo(s).

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser
utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço
do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento

8. Cláusula oitava - obrigações do contratante

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)

8.1. São obrigações do Contratante:

8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e a documentação que
o integra;

8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

8.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por
ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, a expensas do Contratado;

8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

8.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no   prazo, forma e condições
estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.

8.1.6. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

8.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria Geral do Estado para adoção das medidas cabíveis quando
necessária medida judicial diante do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

8.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à   execução do presente Contrato,
ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,   meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa
execução do ajuste, observado o prazo de 10 (dez) dias úteis para decisão, a contar da conclusão da instrução do requerimento,
admitida a prorrogação motivada, por igual período, e excepcionada a hipótese de disposição legal ou cláusula contratual que
estabeleça prazo específico.

8.1.9. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos   pelo contratado no prazo
máximo de 30 (trinta) dias, contado a partir da conclusão da instrução do requerimento, sendo admitida a prorrogação motivada
desse prazo por igual período, e observado o disposto no parágrafo único do artigo 131 da Lei nº 14.133, de 2021.

8.1.10. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de
cláusulas contratuais.
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8.1.11. Observar, no tratamento de dados pessoais de profissionais, empregados, prepostos,   administradores e/ou sócios do
Contratado, a que tenha acesso durante a execução do objeto a que se refere a cláusula primeira deste contrato, as normas legais e
regulamentares aplicáveis, em especial, a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, com suas alterações subsequentes.

8.2. O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro não   se iniciará enquanto o
Contratado não cumprir os atos ou apresentar a documentação solicitada   pelo Contratante para adequada instrução do
requerimento.

8.3. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com   terceiros, ainda que
vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de
seus profissionais, prepostos ou subordinados.

9. Cláusula nona - obrigações do contratado

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)

 

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações estabelecidas em lei e aquelas constantes deste Contrato e da documentação
que o integram, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto,
observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

9.1.1. Designar o responsável pelo acompanhamento da execução das atividades e pelos contatos com o Contratante;

9.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº
8.078, de 1990); 

9.1.3. Comunicar ao contratante, assim que possível e com a devida antecedência em relação à data da entrega, os motivos que
impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação, caso ocorrida tal circunstância;

9.1.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º
14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

9.1.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do
contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; e
ainda os que estejam em desacordo com a descrição completa do item licitado, conforme Termo de Referência;

9.1.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano causado
diretamente à Administração ou a terceiros em razão da execução   do contrato, não excluindo nem reduzindo essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar
dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida na documentação que integra este instrumento, o valor correspondente aos
danos sofridos;

9.1.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF
ou em outros meios eletrônicos hábeis de informações, o   contratado deverá atender a notificação para entregar ao setor
responsável pela fiscalização do   contrato, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, os seguintes documentos: 1) certidão conjunta
relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 2) certidões que comprovem regularidade fiscal   perante as Fazendas
Estadual/Distrital e/ou Municipal/Distrital do domicílio ou sede do contratado que tenham sido exigidas para fins de habilitação
na documentação que integra este instrumento; 3) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 4) Certidão Negativa, ou positiva
com efeitos de negativa, de Débitos Trabalhistas – CNDT;

9.1.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações e encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e
os demais previstos em legislação específica, cuja  inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá
onerar o objeto do contrato, nos termos do artigo 121 da Lei nº 14.133, de 2021;

9.1.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, assim que possível, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da
execução do objeto contratual.

9.1.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo   executada de acordo com a boa
técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
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9.1.11. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de
habilitação e qualificação exigidas na licitação;

9.1.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência,
para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras normas específicas
(art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021).

9.1.13. Comprovar o cumprimento da reserva de cargos a que se refere o item anterior, no prazo fixado pelo fiscal do contrato,
com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021);

9.1.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do   contrato, respondendo,
administrativa, civil e criminalmente por sua indevida divulgação e incorreta ou inadequada utilização;

9.1.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento de sua proposta,  inclusive quanto aos custos
variáveis decorrentes de fatores futuros, mas que sejam previsíveis em seu ramo de atividade;

9.1.16. Cumprir as disposições legais e regulamentares federais, estaduais e municipais que  interfiram na execução do objeto,
bem como as normas de segurança do contratante;

9.2. Em atendimento à Lei nº 12.846, de 2013, e ao Decreto estadual nº 67.301, de 2022, o Contratado se compromete a conduzir
os seus negócios de forma a coibir fraudes, corrupção e   quaisquer outros atos lesivos à Administração Pública, nacional ou
estrangeira, de modo que o Contratado não poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar a quem quer que seja, tampouco aceitar
ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja, por conta própria ou por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação,
compensação, vantagens financeiras ou benefícios de qualquer espécie relacionados de forma direta ou indireta ao objeto deste
contrato, o que deve ser   observado, ainda, pelos seus prepostos, colaboradores e eventuais subcontratados, caso permitida   a
subcontratação.

9.2.1. O descumprimento das obrigações previstas neste subitem poderá submeter o Contratado à extinção unilateral do contrato,
a critério do Contratante, sem prejuízo da aplicação das sanções penais e administrativas cabíveis e, também, da instauração do
processo administrativo de responsabilização de que tratam a Lei nº 12.846, de 2013, e o Decreto estadual nº 67.301, de 2022.

9.3. O Contratado obriga-se a não admitir a participação, na execução deste contrato, de:

9.3.1. agente público de órgão ou entidade licitante ou contratante, ou terceiro que auxilie a   condução da contratação na
qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste
assessoria técnica, nos termos dos §§ 1º e 2º do artigo 9º da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.3.2. pessoa que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do
órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na
gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro
grau, nos termos do inciso IV do artigo 14 e/ou parágrafo único do artigo 48 da Lei nº 14.133, de 2021;

9.3.3. pessoas que se enquadrem nas demais vedações previstas no artigo 14 da Lei nº 14.133, de 2021.

10. Cláusula décima - garantia de execução

CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII)

10.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

11. Cláusula décima primeira - infrações e sanções administrativas

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)

 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:

1. der causa à inexecução parcial do contrato;
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2. der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços
públicos ou ao interesse coletivo;

3. der causa à inexecução total do contrato;

4. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

5. apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

6. praticar ato fraudulento na execução do contrato;

7. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

11.2. Garantida a prévia defesa, serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

I. Advertência, se o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, quando não se  justificar a imposição de
penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);

II. Impedimento de licitar e contratar, se praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima
desta Cláusula, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);

III. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g”
e “h” do subitem acima desta Cláusula, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, do referido subitem, que justifiquem a
imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021); IV. Multa: As previstas no Edital no
subitem 12.4;

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano
causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021).

11.4. A multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais sanções previstas neste Contrato (art. 156, §7º, da Lei nº
14.133, de 2021).

11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021).

11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento   eventualmente devido pelo
Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia, caso exigida na documentação que
integra este instrumento, ou quando for o caso, será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).

11.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o   contraditório e a ampla defesa ao
Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e   parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as
penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

11.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):

a). a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

11.7. As sanções são autônomas e a aplicação de uma não exclui a outra.

11.8. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da
Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

11.9. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar,
encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos na Lei nº 14.133, de 2021 ou para provocar confusão patrimonial, e,
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nesse caso, todos os efeitos das   sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios
com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle,
de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de
análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021).

11.10. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e
manter atualizados os dados relativos às sanções por ele aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas
Inidôneas e Suspensas  (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo
Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021).

11.11. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de
reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

12. Cláusula décima segunda - da extinção contratual

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)

12.1. O contrato poderá ser na forma, pelos motivos e com as consequências previstos nos artigos 137 a 139 e 155 a 163 da Lei
nº 14.133, de 2021.

12.1.1. O Contratado reconhece desde já os direitos do Contratante nos casos de extinção por ato unilateral da Administração,
prevista no artigo 138 da Lei nº 14.133, de 2021.

12.1.2. O contrato poderá ser extinto por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº   14.133, de 2021, devendo a
extinção ser formalmente motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

12.1.3. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção contratual se não
restringir sua capacidade de concluir o contrato.

12.1.3.1. Se a operação societária de que trata este subitem implicar mudança em pessoa jurídica   contratada, deverá ser
formalizada alteração subjetiva por termo aditivo.

12.2. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido da indicação de:

12.2.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.2.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 12.2.3. Indenizações e multas.

12.3. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento de eventual desequilíbrio   econômico-financeiro,
hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).

12.4. Se for constatada irregularidade no procedimento licitatório ou na execução contratual, caso não   seja possível o
saneamento, a decisão pelo Contratante sobre a suspensão da execução ou sobre a declaração de nulidade do contrato somente
será adotada na hipótese em que se revelar medida de interesse público, observado o disposto nos artigos 147 a 149 da Lei nº
14.133, de 2021, conferindo-se ao Contratado oportunidade para prévia manifestação e participação na instrução.

13. Cláusula décima terceira - dotação orçamentária

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos   consignados no respectivo
Orçamento do Estado, e irão onerar o crédito orçamentário do exercício   de 2024, de classificação funcional programática
14421381561390000, Fonte de Recursos 150010001 - Tesouro, categoria econômica 3.3.90.30.10, UGE 380261.

14. Cláusula décima quarta - dos casos omissos

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)
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14.1. Os casos omissos, as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e disposições   regulamentares pertinentes e,
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e princípios
gerais dos contratos.

15. Cláusula décima quinta - alterações

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou   supressões que se fizerem
necessários, no objeto, a critério exclusivo do contratante, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado
do contrato.

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, respeitadas as disposições da Lei
nº 14.133, de 2021, admitindo-se que, nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, a formalização do
aditivo ocorrerá no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).

15.4. Caso haja alteração unilateral do contrato que aumente ou diminua os encargos do  contratado, o equilíbrio
econômicofinanceiro inicial será restabelecido no mesmo termo aditivo.

15.5. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração de
termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

16. Cláusula décima sexta - publicação

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO

16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma
prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, da Lei n.º
14.133, de 2021, e ao art. caput, 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c c art. 22 do Decreto estadual nº 68.155, de 2023;

17. Cláusula décima sétima - foro

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– FORO (art. 92, §1º)

17.1. Fica eleito o Foro da Comarca da Capital do Estado de São Paulo para dirimir quaisquer questões que decorrerem deste
Termo de Contrato que não puderem ser resolvidas na esfera administrativa, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21.

 

 

[Local], [dia] de [mês] de [ano].

_________________________

Representante legal do CONTRATANTE

_________________________

Representante legal do CONTRATADO

 

TESTEMUNHAS:
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18. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

 

 

JORGE LUIZ DO CARMO NOGUEIRA
Agente de contratação

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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CORPO DE BOMBEIROS

CORPO DE BOMBEIROS METROPOLITANO
Comunicado
Nota para Diário Oficial nº CBM-001/310/07. O

Comandante do Corpo de Bombeiros Metropolitano da Polícia
Militar do Estado de São Paulo, fundamentado no Decreto
Estadual 46.076/01 (Regulamento de Segurança Contra
Incêndio) e item 7.14 da Portaria nº CCB-001/221/03, de 17 de
janeiro de 2003, publica os AVCB (Autos de Vistoria do Corpo
de Bombeiros) cancelados pelos seguintes motivos:

24 alterações de área; 2 alterações de lotação; 7 alterações
do proprietário e responsável técnico pelo Uso; 3 alterações de
ocupação; 3 alterações de endereço; 15 falhas na impressão; 2
desmembramentos; 6 erros de digitação; 5 faltas de documen-
tos; 2 alterações na validade; 7 alteração do emitente; Ultimo
AVCB do lote 0.

Indicado abaixo os números dos AVCBs cancelados refe-
rentes ao mês de agosto:

333915, 334844, 361498, 371834, 372943, 373213,
373466, 400886, 402265, 402540, 403032, 403308, 455194,
455282, 455308, 455382, 455425, 455518, 455522, 485555,
455561, 455571, 455584, 455586, 455590, 455600, 455622,
455643, 455644, 455655, 455656, 455657, 455659, 455680,
455683, 457600, 457937, 460011, 460373, 460397, 460998,
485030, 485109, 485110, 485227, 485229, 485251, 485258,
485259, 485302, 485310, 485320, 485324, 485367, 485380,
485401, 485419, 485428, 485439, 485465, 485469, 485476,
485481, 485484, 485488, 485505, 485506, 485507, 485525,
485566, 485589, 485592, 485593, 485624, 485632 e 485635.

COMANDO DE BOMBEIROS
METROPOLITANO
Comunicado
O Comandante de Bombeiros Metropolitano, fundamenta-

do no artigo 14, parágrafos 1º, 2º e 3º do Decreto Estadual
46.076/01 (Regulamento de Segurança Contra Incêndios das
Edificações e Áreas de Risco do Estado de São Paulo) e no item
5.5.4.11 da Instrução Técnica nº 01/04 (Procedimentos
Administrativos), publica a conclusão da Comissão Técnica de
Primeira Instância do processo abaixo:

1. Dados Constantes do Projeto Técnico:
Projeto nº: 1339/02
Endereço: Av. Marginal Direita do Rio Tietê, 342
Bairro: Vila Jaraguá
Município: São Paulo
Proprietário: Cia. Brasileira de Distribuição
Resp. pelo uso: Cia. Brasileira de Distribuição
Responsável Técnico: Rosangela Paim Inácio Lazarin - Crea

nº: 5061739842/D
Ocupação: Depósito
Carga de Incêndio: 1200 MJ/m2

Risco: Alto
Altura: 14,50 metros
Área: 53.754,67 m2

Nº de pavimentos: Acima do piso de descarga: 02
Abaixo do piso de descarga (inclusive): 01
2. Solicitação para Instauração da Comissão Técnica:
2.1. para análise de proposta alternativa para desmembra-

mento dos mezaninos 01 e 02 intermediários (prateleiras) com-
partimentado-os em áreas menores que 750 m2 conforme projeto.

3. Conclusão da Comissão Técnica de Primeira Instância:
3.1. considerando que foram propostas escadas de acesso

aos mezaninos com largura mínima de 1,20 m;
3.1.2. considerando que os mezaninos possuem todas as

proteções existentes para o depósito, inclusive sistema de chu-
veiros automáticos; e,

3.1.3. considerando que os mezaninos foram comparti-
mentados em áreas inferiores a 750 m2 através de divisórias
resistentes ao fogo a 120 minutos;

3.1.4. os membros da CTPI opinam pelo Deferimento da
solicitação.

4. Homologação: o Comandante de Bombeiros
Metropolitano, com base no artigo 14 § 2º do Decreto Estadual
46.076/01, de 31Ago01 e na Portaria CCB-001/221/03, homo-
logou a conclusão da CTPI nº CBM- 087/310/06.

7º GRUPAMENTO DE BOMBEIROS
Comunicado
O Comandante do 7º Grupamento de Bombeiros, funda-

mentado no artigo 14, parágrafos 1º, 2º e 3º do Decreto
Estadual nº 46.076/01 (Regulamento de Segurança Contra
Incêndio das Edificações e Áreas de Risco do Estado de São
Paulo) e no item 5.5.4.11 da Instrução Técnica nº 01/04
(Procedimentos Administrativos), publica a conclusão da
Comissão Técnica de Primeira Instância do processo abaixo:

1. Dados Constantes do Projeto Técnico:
Projeto nº: 718-19/2006
Endereço: Rua Antonio Carlos Esquina com Avenida dos

Esportes
Bairro: Centro
Município: Valinhos - São Paulo
Proprietário: Milton Tonietti
Responsável pelo uso: Milton Tonirtti
Responsável Técnico: Fernando Tadeu Querubin - Crea nº:

068.509.941-8
Ocupação: Serviço Profissional
Carga de Incêndio: 700 MJ/m2

Risco: Médio
Altura: 6,64 metros
Área: 836,73 m2

Nº de pavimentos: Acima do piso de descarga: 02 (sendo
01 mezanino)

Abaixo do piso de descarga (inclusive): 00
2. Solicitação para Instauração da Comissão Técnica:
2.1. O requerente apresentou a Comissão Técnica de

Primeira Instância solicitando a avaliação e pleiteando posterior
aprovação referente a isenção da exigência técnica de escada
protegida, em virtude da altura entre os pisos do 1º pavimento
e o térreo (Piso de Descarga) ser de apenas 6,64 metros, decor-
rente no 1º pavimento exercer ocupação do grupo “D-1” escri-
tórios e o pavimento térreo possuir a sua ocupação destinada
para o grupo “C-2” comercial.

3. Conclusão da Comissão Técnica de Primeira Instância:
3.1. os membros da comissão técnica por unanimidade de

votos em conformidade com o exposto nas considerações
acima apresentadas Deferem a solicitação do requerente,
devendo ser atendidas todas as exigências (medidas de segu-
rança) descritas nos pareceres dos membros desta comissão e
que passo a consigná-lo abaixo:

3.1.1. A porta de acesso à escada que serve exclusivamen-
te ao 1º pavimento deverá possuir largura mínima de 1,20
metros e abertura no sentido de fuga e permanecer aberta
durante todo o horário de funcionamento das atividades exer-
cidas no 1º pavimento (escritórios);

3.1.2. A adoção do sistema de detecção de fumaça apenas
para monitoramento através desta medida de segurança para o
1º pavimento;

3.1.3. A adoção da medida de segurança pertinente a sina-
lização de emergência, implementando inclusive a sinalização
de rota de fuga nos rodapés dos degraus das escadas;

3.1.4. A adoção de plano de abandono com a realização
prática semestral deste plano destinado à população do 1º
pavimento;

3.1.5. prever a instalação de luminárias de emergências no
interior de todas as salas do 1º pavimento.

4. Homologação: o Comandante do 7º Grupamento de
Bombeiros, com base no artigo 14 § 2º do Decreto Estadual
46.076/01, de 31Ago01 e na Portaria CCB-001/221/03, homo-
logou a conclusão da CTPI nº 7º GB–032/401/06.

8º GRUPAMENTO DE BOMBEIROS
Comunicado
O Comandante do 8º Grupamento de Bombeiros, funda-

mentado no artigo 14, parágrafos 1º, 2º e 3º do Decreto
Estadual 46.076/01 (Regulamento de Segurança Contra
Incêndios das Edificações e Áreas de Risco do Estado de São
Paulo) e no item 5.5.4.11 da Instrução Técnica nº 01/04
(Procedimentos Administrativos), publica a conclusão da
Comissão Técnica de Primeira Instância do processo abaixo:

1. Dados Constantes do Projeto Técnico:
Projeto: 0821/0250/2003
Endereço: Rua João de Azevedo Marques, 202
Bairro: Jardim Três Marias
Município: São Bernardo do Campo /SP
Proprietário: Amesp Saúde Ltda
Responsável pelo uso: Amesp Saúde Ltda
Responsável Técnico: Israel Avrum Mordko Kleimberg -

Crea: 600574136
Ocupação: Clínica Médica
Carga Incêndio: 200 MJ/m2

Risco: Baixo
Altura: 9,00 metros
Área: 877,20 m2

Nº de pavimentos: 04
2. Solicitação para Instauração da Comissão Técnica:
2.1. O interessado solicita o uso do subsolo da edificação

como arquivo, copa, vestiário e sala do servidor:
2.2. conforme prevê o Decreto Estadual 46.076/01, que for-

maliza o Regulamento de Segurança Contra Incêndio das
Edificações e Áreas de Risco para o Corpo de Bombeiros, em
especial na instrução técnica nº 01 em seu item 5. 5., e confor-
me ocorrido na vistoria nº 785/06, projeto técnico nº
0821/0250/2003 que solicitou através de Formulário de
Atendimento Técnico a autorização para o uso do subsolo
daquela edificação como arquivo, copa, vestiário e sala do ser-
vidor, obtendo como resposta documento desta Seção de
Atividade Técnica que segue anexo:

2.2.1. Em razão de todo o exposto acima, solicitamos que
seja elaborada a analise do pedido através de Comissão
Técnica, salientando que já se encontra instalado o sistema de
controle de fumaça, assim como o sistema de proteção contra
incêndio necessário existente, o que já fora constatado através
de ultima vistoria

3. Conclusão da Comissão Técnica de Primeira Instância:
3.1. tendo em vista a análise e os votos dos membros da

comissão técnica de primeira instância, decide então a presen-
te Comissão, por unanimidade, pelo Indeferimento, da solicita-
ção requerida em que o interessado pleiteia o uso do subsolo
da edificação como arquivo, copa, vestiário e sala do servidor,
uma vez que:

3.1.1. O interessado apresentou o Projeto Técnico nº
0821/0250/2003 que foi analisado e

aprovado pela Seção de Análise Técnica do 8º Grupamento
de Bombeiros, seguindo as determinações da norma vigente à
época, onde estava indicado em planta a ocupação de garagem
privativa no subsolo da edificação.

3.1.2. os subsolos quando não forem destinados a estacio-
namentos devem possuir sistema

de controle de fumaça com introdução de ar (mecânica ou
natural) e extração de fumaça mecânica.

3.1.3. esclareço ainda que o sistema de controle de fuma-
ça não se limita a instalação de detectores de fumaça linear
(conforme indicado na planta em anexo), devendo ser atendi-
das as exigências da parte VI da Instrução Técnica nº 15/2004,
referente ao controle de fumaça.

4. Homologação: o Comandante do 8º Grupamento de
Bombeiros, com base no artigo 14 § 2º do Decreto Estadual
46.076/01, de 31Ago01 e na Portaria CCB-001/221/03, homo-
logou a conclusão da CTPI nº 8º GB-0821/0018/2006.

9º GRUPAMENTO DE BOMBEIROS
Comunicado
O Comandante do 9º Grupamento de Bombeiros, funda-

mentado no artigo 14, parágrafos 1º, 2º e 3º do Decreto
Estadual 46076/01 (Regulamento de Segurança Contra
Incêndios das Edificações e Áreas de Risco do Estado de São
Paulo) e no item 5.5.4.11 da Instrução Técnica nº 01/04
(Procedimentos Administrativos), publica a conclusão da
Comissão Técnica de Primeira Instância do processo abaixo:

1. Dados Constantes do Projeto Técnico:
Projeto nº: (Protocolo de Análise nº 150/06)
Endereço: Rua Mariana Junqueira, 33
Bairro: Centro
Município: Ribeirão Preto
Proprietário: Estúdios Kaiser de Cinema
Responsável Técnico: Fernando Silva Corral - Crea nº:

0685047168
Ocupação: Estúdio de Cinema
Carga de Incêndio: 300 MJ/m2

Risco: Baixo
Altura: 6,00 m
Área: 10.309,65 m2

Nº de pavimentos: Acima do piso de descarga: 01
2. Solicitação para Instauração da Comissão Técnica:
2.1. Solicitação do Responsável Técnico e autor do Projeto

Técnico de Proteção Contra Incêndio, no tocante a edificação
ser tombada pelo patrimônio histórico, não permitindo altera-
ções na edificação, bem como a não utilização do segundo e
terceiros pavimentos elevados do prédio dos estúdios, aceita-
ção das escadas que servem aos pavimentos elevados da forma
como estão projetadas e desconsideração das áreas dos pavi-
mentos superiores que não serão utilizados, para fins de dimen-
sionamento da reserva de incêndio.

3. Conclusão da Comissão Técnica de Primeira Instância:
3.1. A edificação onde se localiza os Estúdios Kaiser de

Cinema foi concebida e construída em meados de 1914 para
operacionalizar o funcionamento da antiga cervejaria Paulista,
tendo sido adquirida a cerca de 10 anos pela Cervejaria Kaiser
que não operacionalizou a fabricação de cerveja, ficando desa-
tivada até então; vislumbrando a utilização das instalações
como estúdios de cinema, visto que as estruturas das edifica-
ções existentes apresentam grande potencial sem que houves-
se alterações substanciais foi concebido tal projeto;

3.2. enquadramos à edificação, Estúdio de cinema, confor-
me o previsto no Decreto Estadual nº 46.076/01 na categoria
D1, pois na Instrução Técnica nº 14 há previsão de estúdios de
rádio ou de televisão ou de fotografia na Ocupação/Uso -
Serviços Profissionais, pessoais ou técnicos enquadrando-os
como Divisão D1 com carga incêndio de 300 MJ/m2;

3.2.1. Em visita ao local e analisando o apresentado em
Projeto Técnico verifica-se que há um prédio de escritórios, com
dois pavimentos, com altura inferior a 6 metros, separado dos
demais prédios destinados aos estúdios de cinema e refeitório,
lavanderia, alojamentos e cozinha, portanto apresentamos
parecer para que os sistemas de segurança sejam de acordo
com o estabelecido na tabela 6D do Decreto Estadual nº
46.076/01 por ser o objeto do Projeto Técnico e a maior ocupa-
ção (risco considerando a carga incêndio) sendo o risco predo-
minante e os demais usos como riscos subsidiários (refeitório,
lavanderia, cozinha, alojamentos, etc);

3.2.2. considerando o exposto acima e os motivos iniciais
da instauração da CTPI, como a edificação é tombada pelo
patrimônio público, não permitindo alterações no seu conjunto
arquitetônico e face às atividades a serem desenvolvidas no
pavimento superior de cada um dos edifícios, apresentamos
parecer favorável para aceitação das escadas de segurança que
atendem ao prédio de escritórios e ao prédio que possui os alo-
jamentos e áreas de apoio da forma como estão projetadas;

3.2.3. Para o prédio que abriga no pavimento superior
estúdios de cinema, em razão das dimensões deste pavimento
superior e da configuração do mesmo, apresentamos parecer
para que seja adaptada uma escada de segurança na sala do
estúdio de cinema que se situa nas proximidades do cruzamen-
to da Avenida Jerônimo Gonçalves com a Rua Visconde do Rio
Branco, de forma que a edificação possua o número mínimo de
escadas de segurança indicadas pela Instrução Técnica nº
11/04, ainda para esta edificação apresentamos parecer para
que seja aberta uma passagem com a instalação de uma porta
corta fogo com resistência de 90 minutos (PCF- R90), de folha
dupla, no pavimento superior, a ser instalada na sala do estú-
dio de cinema paralela a sala destinada à sala de aula de dança
que está no prédio que abriga os alojamentos, de forma aten-
der ao caminhamento máximo para se atingir uma saída de
emergência no pavimento superior do prédio dos estúdios de
cinema, conforme previsto na Instrução Técnica nº 11/04, a ins-
talação da porta corta fogo com resistência de 90 minutos (PCF-
R90) visa manter a compartimentação entre os prédios;

3.2.4. Em relação ao pedido para desconsideração das
áreas dos últimos dois pavimentos superiores do prédio dos
estúdios de cinema em razão da não utilização dos mesmos,
para fins de dimensionamento da reserva de incêndio, apresen-
tamos parecer favorável desde que todos os acessos aos pavi-
mentos superiores sejam interditados, bem como não exista
nenhum material armazenado, e não seja desenvolvida nenhu-
ma atividade nestes pavimentos, conforme foi previsto no
memorial complementar.

4. Homologação: o Comandante do 9º Grupamento de
Bombeiros, com base no artigo 14 § 2º do Decreto Estadual
46.076/01, de 31Ago01 e na Portaria CCB-001/221/03, homo-
logou a conclusão da CTPI nº 9º GB-003/500/06.

11º GRUPAMENTO DE BOMBEIROS
Comunicado
O Comandante do 11º Grupamento de Bombeiros funda-

mentado no artigo 14, parágrafos 1º, 2º e 3º do Decreto
Estadual 46076/01 (Regulamento de Segurança Contra
Incêndios das Edificações e Áreas de Risco do Estado de São
Paulo) e no item 5.5.4.11 da Instrução Técnica nº 01/04
(Procedimentos Administrativos), publica a conclusão da
Comissão Técnica de Primeira Instância do processo abaixo:

1. Dados Constantes do Projeto Técnico:
Projeto Técnico Simplificado nº: 092/06
Endereço: Rua Capitão Vitório Basso, 685
Bairro: Vila Bourguese
Município: Pindamonhangaba / SP
Proprietário: Padaria Itália
Responsável pelo uso: Padaria Itália
Responsável Técnico: Anderson Reginaldo dos Santos -

Crea nº: 5062044061
Ocupação: Panificadora e Confeitaria
Carga de Incêndio: 600 MJ/m2

Risco: médio
Área: 319,20 m2

Número de pavimentos: 02
2. Solicitação para Instauração da Comissão Técnica:
2.1. mediante o Requerimento de Comissão Técnica de

Primeira Instância, o proprietário/ responsável pelo uso, solici-
tou que fosse feita a análise da Comissão Técnica para aprova-
ção do projeto com Central de GLP (02 Cilindros P-190), situada
sobre uma laje descoberta e uma edificação de 02 pavimentos.

3. Conclusão da Comissão Técnica de Primeira Instância:
3.1. tendo em vista a análise dos votos de seus membros,

decide então a presente Comissão Técnica de Primeira Instância
Defere o pedido constante da solicitação de Comissão Técnica
desde que:

3.1.1. seja mantida ventilada a área em que se encontra
instalada a central de G.L.P;

3.1.2. que a laje aonde está a central não sirva para qual-
quer outra finalidade;

3.1.3. sejam mantidas as condições de sinalização, prote-
ção contra incêndio e distâncias de captação de águas pluviais
e instalações elétricas.

4. Homologação: o Comandante do 11º Grupamento de
Bombeiros, com base no artigo 14 § 2º do Decreto Estadual
46.076/01, de 31Ago01 e na Portaria CCB-001/221/03, homo-
logou a conclusão da CTPI nº 11º GB- 020/501/06.

Administração 
Penitenciária
GABINETE DO SECRETÁRIO

Resolução SAP - 6, de 10-1-2007

Dispõe sobre a aplicação das multas previstas nas
Leis federais 8.666/93 e 10.520/02 e na Lei esta-
dual 6.544/89, no âmbito da Secretaria da
Administração Penitenciária

O Secretário da Administração Penitenciária, nos termos do
artigo 3º do Decreto 31.138, de 09/01/90, e suas alterações
posteriores, resolve:

Artigo 1º- A aplicação das multas a que se referem os arti-
gos 81, 86 e 87 da Lei federal 8.666/93, artigo 7º da Lei federal
10.520/02 e artigos 79, 80 e 81, II, da Lei estadual 6.544/89,
pelas autoridades mencionadas na Resolução SAP 108 de
20/09/93; sem prejuízo do disposto no § 1º do art. 80 da Lei esta-
dual 6.544/89, obedecerá às normas estabelecidas na presente
Resolução, exceto quando houver normatização específica.

Artigo 2- A recusa injustificada em assinar, aceitar ou reti-
rar o contrato ou instrumento equivalente dentro do prazo esta-
belecido pela Administração ensejará a aplicação de multa na
seguinte conformidade:

I - No caso de obras, serviços de engenharia e prestação de
serviços contínuos, 5% do valor do ajuste;

II - No caso de compras e prestação de serviços não contí-
nuos, 20% do valor do ajuste.

Artigo 3º - A inexecução total do ajuste ensejará a incidên-
cia de multa na seguinte conformidade:

I - No caso de obras, serviços de engenharia e prestação de
serviços contínuos, 10% do valor do ajuste;

II - No caso de compras e prestação de serviços não contí-
nuos, 30% do valor do ajuste.

Artigo 4º - A inexecução parcial do ajuste ensejará a inci-
dência de multa na seguinte conformidade:

I - No caso de obras e serviços de engenharia, 5% do saldo
financeiro não realizado;

II - No caso de compras e prestação de serviços não contí-
nuos, 15% do saldo financeiro não realizado;

III - No caso de prestação de serviços contínuos, multa de
30% por dia de inexecução, calculada sobre o valor diário do
contrato.

Artigo 5º - O atraso injustificado na execução da contrata-
ção ensejará a aplicação de multa diária, na seguinte conformi-
dade:

I - No caso de obras e serviços de engenharia, 0,1% na 1ª
ocorrência e 0,2% quando houver reincidência, calculados
sobre o valor da medição;

II - No caso de compras e prestação de serviços não contí-
nuos, 0,25% até o 30º dia e 0,5% a partir do 31º dia, calcula-
dos sobre o valor correspondente ao saldo financeiro não reali-
zado;

III - No caso de prestação de serviços contínuos, 30%, cal-
culados sobre o valor previsto por dia.

Parágrafo único - A multa por atraso não poderá exceder a
25% do saldo financeiro não realizado.

Artigo 6º - Para os contratos firmados com fundamento no
art. 24, incisos III e IV da Lei federal 8.666/93 e da Lei estadual
6.544/89, as multas previstas nos artigos 2º a 5º terão seus per-
centuais acrescidos em 50%.

Parágrafo único - A multa por atraso não poderá exceder a
25% do saldo financeiro não realizado.

Artigo 7º - Os valores das multas serão descontados dos
pagamentos devidos ao contratado ou da garantia do contrato.
Inexistindo estes, deverão ser recolhidos pelo contratado no
prazo de 30 dias a contar da data da aplicação da penalidade
ou do indeferimento do recurso, sob pena de cobrança judicial.

Artigo 8º - Decorrido o prazo para pagamento, as multas
serão corrigidas monetariamente, de acordo com índice oficial,
até a data de seu recolhimento.

Artigo 9º - As multas estabelecidas nesta Resolução são
autônomas e a aplicação de uma não exclui a da outra.

Artigo 10 - As normas estabelecidas nesta Resolução deve-
rão integrar, sob forma de anexo, os instrumentos convocató-
rios de licitações e os contratos ou instrumentos equivalentes
de que trata esta Resolução.

Artigo 11 - Além das situações peculiares previstas no arti-
go 6º, as disposições desta Resolução aplicam-se, também, às
demais contratações resultantes de dispensa ou inexigibilidade
de licitação.

Artigo 12 - Esta Resolução entra em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário, em especial
a Resolução SAP 42, de 27/09/99.

Resolução SAP - 7, de 10-1-2007

Altera a Resolução SAP 151, de 6-7-2005

O Secretário da Administração Penitenciária, nos termos do
artigo 3º do Decreto 31.138, de 09/01/90, resolve:

Artigo 1º- A ementa da Resolução SAP 151, de 06/07/2005,
passa a vigorar com a seguinte redação:

“Dispõe sobre a aplicação das multas previstas nas Leis
federais 8.666/93 e 10.520/02 e na Lei estadual 6.544/89, a
serem aplicadas nas contratações relacionadas com a realiza-
ção de Concursos Públicos, no âmbito da Secretaria da
Administração Penitenciária.”

Artigo 2- O artigo 1º passa a vigorar com a seguinte redação:
“Artigo 1º - A aplicação das multas a que se referem os

artigos 81, 86 e 87 da Lei federal 8.666/93, artigo 7º da Lei
federal 10.520/02 e artigos 79, 80 e 81, II da Lei estadual
6.544/89, pelas autoridades mencionadas na Resolução SAP-
108, de 20/09/93, sem prejuízo do disposto no § 1º do artigo 80
da Lei estadual 6.544/89, no que tange às contratações relacio-
nadas com a realização de concursos públicos, obedecerá às
normas estabelecidas na presente Resolução.” (NR)

Artigo 3º- O artigo 16 passa a vigorar com a seguinte redação:
“Artigo 16 - As normas estabelecidas nesta resolução

deverão integrar, sob forma de anexo, todos os instrumentos
convocatórios de licitações e contratos de execução de concur-
sos públicos.” (NR)

Artigo 4º- Esta Resolução entra em vigor na data de sua
publicação.

Resolução SAP - 8, de 10-1-2007

Dispõe sobre a aplicação das multas previstas nas
Leis federais 8.666/93 e 10.520/02 e na Lei esta-
dual 6.544/89, a serem aplicadas em contratos de
prestação de serviço de nutrição e alimentação
para presos e funcionários quando em plantão,
no âmbito das Unidades Prisionais da Secretaria
da Administração Penitenciária

O Secretário da Administração Penitenciária, nos termos do
artigo 3º do Decreto 31.138, de 09/01/90, e suas alterações
posteriores, resolve:

Artigo 1º- A aplicação das multas a que se referem os arti-
gos 81, 86 e 87 da Lei federal 8.666/93, artigo 7º da Lei federal
10.520/02 e artigos 79, 80 e 81, II, da Lei estadual 6.544/89,
pelas autoridades mencionadas na Resolução SAP 108 de
20/09/93; sem prejuízo do disposto no § 1º do art. 80 da Lei
estadual 6.544/89, no que tange à contratação de empresas
para prestação de serviço de nutrição e alimentação para pre-
sos e funcionários quando em plantão, obedecerá às normas
estabelecidas na presente Resolução.

Artigo 2- A recusa injustificada em assinar, aceitar ou reti-
rar o contrato ou instrumento equivalente dentro do prazo esta-
belecido pela Administração ensejará a aplicação de multa de
7,5% do valor do ajuste.

Artigo 3º - A inexecução total do contrato ensejará a apli-
cação de multa de 15% do valor do ajuste.

Artigo 4º - A inexecução parcial do contrato ensejará a inci-
dência de multa na seguinte conformidade:

I – No caso de interrupção permanente da execução do
contrato, 10% sobre o valor total do ajuste;

II – No caso da não entrega de uma ou mais refeições pre-
vistas, 50% do valor da refeição daquele(s) horário(s).

Artigo 5º - A entrega de cada refeição fora do horário pre-
visto no instrumento contratual, ensejará a incidência de multa,
a cada 30 minutos, de 10% do valor total das refeições previs-
tas para aquele horário.

Parágrafo Único – A entrega parcial dentro do horário pre-
visto não exclui o número de refeições entregues do valor da
multa.

Artigo 6º - A entrega da complementação ou substituição
de refeições, fora do período de 02 horas previsto no instru-
mento contratual, ensejará a incidência de multa de 40% sobre
o valor das refeições a serem entregues.

Artigo 7º - O descumprimento injustificado de cardápio
ensejará a incidência de multa de 10% do valor total das refei-
ções previstas para aquele horário.

Parágrafo Único – A aplicação da multa é independente
das demais medidas a serem tomadas pela Administração.

Artigo 8º - Para os contratos firmados com fundamento no
art. 24, incisos III e IV da Lei federal 8.666/93 e da Lei estadual
6.544/89, as multas previstas nos artigos 2º a 7º terão seus per-
centuais acrescidos em 50%.

Artigo 9º Os valores das multas serão descontados dos
pagamentos devidos ao contratado ou da garantia do contrato.
Inexistindo estes, deverão ser recolhidos pelo contratado no
prazo de 30 dias a contar da data da aplicação da penalidade
ou do indeferimento do recurso, sob pena de cobrança judicial.

Artigo 10 - Decorrido o prazo para pagamento, as multas
serão corrigidas monetariamente, de acordo com índice oficial,
até a data de seu recolhimento.

Artigo 11 - As multas estabelecidas nesta Resolução são
autônomas e a aplicação de uma não exclui a da outra.

Artigo 12 - As normas estabelecidas nesta resolução deve-
rão integrar, sob forma de anexo, todos os instrumentos con-
vocatórios de licitações e contratos de prestação de serviço de
nutrição e alimentação para presos e funcionários quando em
plantão, não cabendo nessa situação as normas estabelecidas
na Resolução SAP 006, de 10/01/2007.

Artigo 13 - Esta Resolução entra em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Comunicado
Considerando as disposições do artigo 5º da Lei Federal

8.666/93, indicamos a seguir os pagamentos necessários ao
desenvolvimento das atividades das Unidades Gestoras
Executoras desta Secretaria e que devem ser providenciados de
imediato visando assegurar condições para a realização do pro-
grama das mesmas, cujo não cumprimento implicará prejuízos
à ordem interna das unidades prisionais, e em consonância com
a Justificativa 1, de 20-5-1997, publicada no D.O. de 23-5-
1997.
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ANEXO VI 

 
MODELO DECLARAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO 

(Papel timbrado da Empresa) 

 

 

 
Eu,____________________, portador do CPF n.º XXX.XXX.XXX-XX, na condição de representante 

legal de____________________________(nome empresarial ou/denominação), interessado em 

participar do Pregão Eletrônico n.º XXX/2024-PBC, Processo 006.00088819/2024-15, sob as penas 

da Lei, que o Licitante: 

 
a) Cumpre as normas relativas à saúde e segurança no trabalho, nos termos do parágrafo 

único do Artigo 117 da Constituição Estadual; e 

 

b) Atenderá, na data da contratação, ao dispoto no artigo 5.º - C, e se compromete a não 

disponibilizar empregado que incorra na vedação prevista no artigo 5.º - D, ambos da Lei 

Federal n.º 6.019/1974, com redação dada pela Lei Federal n.º 13.467/2017, quando 

caso. 

 

 

 

____________________(local), _________________ de __________(data) 

 


